
 
 
 

 

Proposta de aditamento 

A presente proposta visa criar um artigo que permita às unidades orgânicas das IES públicas de 

natureza fundacional beneficiar de um estatuto de autonomia reforçada, incluindo, quando se 

justifique, a atribuição de personalidade jurídica de direito público mediante diploma próprio. 

A medida destina-se a faculdades, institutos ou escolas que, pela sua dimensão, capacidade 

científica, pedagógica, administrativa e financeira, revelem condições para assumir maior 

autonomia, sem pôr em causa a unidade estratégica da instituição em que se inserem. 

Esta alteração responde à necessidade de tornar o RJIES mais flexível, eficiente e ajustado à 

realidade do ensino superior, reduzindo excessos de centralismo interno e reforçando a 

capacidade de decisão e responsabilização das estruturas académicas mais robustas. Ao 

mesmo tempo, a proposta garante equilíbrio institucional, ao exigir que esta autonomia seja 

fundamentada e acompanhada de regras claras quanto a competências, regime financeiro, 

governação, gestão e controlo. 

Artigo 132.º-A 

Estatuto de autonomia reforçada das unidades orgânicas de instituições de ensino superior 

públicas de natureza fundacional 

1 — As unidades orgânicas das instituições de ensino superior públicas de natureza fundacional 

podem beneficiar de estatuto de autonomia reforçada. 

2 — O estatuto de autonomia reforçada pode compreender a atribuição de personalidade 

jurídica de direito público, mediante diploma próprio. 

3 — A atribuição do estatuto referido nos números anteriores depende de fundamentação 

expressa, tendo em conta a natureza, dimensão, capacidade científica, pedagógica, 

administrativa e financeira da unidade orgânica. 

4 — O diploma referido no n.º 2 define as competências, o regime financeiro e os mecanismos 

de controlo aplicáveis. 


